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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WAGNER DO RAMO SILVA JUNIOR
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, 

, DA LEI N. 10.826/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.CAPUT
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. REDUZIDA
QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. DESACOMPANHADAS DE
ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTRO
CRIME. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 

 É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o1.
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não
havendo que se falar em atipicidade material da conduta" (AgRg no
RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ). Por esses motivos, via de regra,20/2/2018 28/2/2018
inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte
de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de
munição apreendida.

Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz2. 
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida
quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de
fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do
caso concreto para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, afastado o critério
meramente matemático. Precedentes.

 Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal3.
se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade,
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância
que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.
4. Na espécie, a despeito de ter sido encontradas 2 munições (2

 - e-STJ fl. 379), desacompanhadas dascartuchos intactos de calibre .38
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armas, as circunstâncias dos autos não permitem o reconhecimento do
referido princípio, uma vez que o acusado, na posse dos referidos
artefatos, fora encontrado em contexto de outro crime (tráfico),
fundamento a afastar a mínima ofensividade da conduta.
5. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
6. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na
medida em que dizem respeito à dedicação do recorrente à atividade
criminosa (tráfico de drogas), o que justifica o afastamento da redutora
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de
que ele não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente,
imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente
inviável na instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7
/STJ.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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 É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o1.
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da
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julgado em , DJe ). Por esses motivos, via de regra,20/2/2018 28/2/2018
inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte
de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de
munição apreendida.

Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz2. 
do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida
quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de
fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do
caso concreto para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, afastado o critério
meramente matemático. Precedentes.

 Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal3.
se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade,
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância
que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.
4. Na espécie, a despeito de ter sido encontradas 2 munições (2
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armas, as circunstâncias dos autos não permitem o reconhecimento do
referido princípio, uma vez que o acusado, na posse dos referidos
artefatos, fora encontrado em contexto de outro crime (tráfico),
fundamento a afastar a mínima ofensividade da conduta.
5. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes,
não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3
(dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
6. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na
medida em que dizem respeito à dedicação do recorrente à atividade
criminosa (tráfico de drogas), o que justifica o afastamento da redutora
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de
que ele não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente,
imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente
inviável na instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7
/STJ.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER DO RAMO SILVA
JUNIOR (e-STJ fls. 491/496) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 475/486, que 
conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a incidência do princípio da insignificância, tendo
em vista a ausência de risco na conduta de portar apenas duas munições, sem a presença
de um armamento; (ii) a incidência do benefício do tráfico privilegiado, tendo em vista
que o acusado não se dedica à atividade criminosa .

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada .

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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De início, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo
abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de

 (AgRg no RHC n.lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta
86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em ,20/2/2018
DJe ).28/2/2018

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N.
10.826/2003. MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO.
TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL. PERIGO À INCOLUMIDADE
PÚBLICA EVIDENCIADO. REDUÇÃO DA PENA AO MÍNIMO LEGAL.
SÚMULA 284 DO STF. REGIME MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO E
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. FIANÇA.
RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

A posse de munição desacompanhada da respectiva arma de fogo configura o
crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, delito de perigo abstrato que presume
a ocorrência de risco à segurança pública e prescinde de resultado
naturalístico à integridade de outrem para ficar caracterizado.

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n.
1.699.710/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, e do
AgInt no REsp n. 1.704.234/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
alinhou-se ao entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal
e passou a aplicar o princípio da insignificância em situações excepcionais, de
posse de ínfima quantidade de munições e de ausência do artefato capaz de
dispará-las, aliadas a elementos acidentais da ação que denotem a total
inexistência de perigo à incolumidade pública.

Embora possível, a aplicação do princípio em apreço "não pode levar à
situação de proteção deficiente ao bem jurídico tutelado. Portanto, não se deve
abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar apenas quando
efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, em conjunto com
as circunstâncias do caso concreto, a denotar a inexpressividade da lesão"
(HC n. 458.189/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, DJe ).28/9/2018

Hipótese em que o agravante ostenta condenação definitiva por roubo, dano e
ameaça e possuía, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar, onze munições de calibre .380 no interior de sua residência.
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A simples posse irregular de munições por agente dotado de periculosidade,
mesmo sem arma de fogo a pronto alcance, reduz de forma relevante o nível
de segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o que torna
formal e materialmente típica a conduta.

[...]

Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.873.332/SC, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 20/10/2020

).12/11/2020

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N.10.826/2003. PORTE ILEGAL
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE ARMA
DE FOGO. TIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. INEXIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO.
QUANTIDADE APREENDIDA. IRRELEVÂNCIA. REINCIDÊNCIA
GENÉRICA DO ACUSADO. DEMONSTRAÇÃO DO DESPREZO
SISTEMÁTICO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. PECULIARIDADES DO CASO.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, STJ. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A conclusão do aresto impugnado está em sintonia com a orientação
jurisprudencial desta Corte quanto à tipicidade da conduta de porte ilegal de
munição desacompanhada de arma de fogo. Irrelevância quanto à quantidade
de munições apreendidas. Reincidência genérica do acusado que demonstra
desprezo reiterado ao ordenamento jurídico. Peculiaridades que afastam a
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. Alterar o entendimento do acórdão quanto à alegada atipicidade da conduta,
demanda necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório.
Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 1.627.932/MG, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,13/10/2020
DJe ).20/10/2020

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO, TRÁFICO DE DROGAS E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO DO ART. 12 DA LEI N.
10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE.
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes
previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato,
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta,
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e sim a
segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse de munição,
ainda que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo pericial. Por
esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da jurisprudência desta
Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma
de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição
apreendida.

2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta Corte acompanhou a nova
diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a
incidência do princípio da insignificância na hipótese da posse de pequena
quantidade de munição, desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la.
Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a possibilidade de
incidência do princípio da insignificância, deve-se examinar o caso concreto,
afastando-se o critério meramente matemático.

3. Na espécie, consoante asseverado pelo Parquet Federal em seu judicioso
parecer, "verifica-se que a munição encontrada no imóvel em que o réu ora
recorrido fora preso embora sem arma de fogo, foi apreendida no contexto de
investigação e prisão por crimes de associação criminosa e narcotráfico sendo,
portanto, descabido flexibilização do entendimento consolidado desta Corte
Superior, já que não se acham presentes os requisitos ao reconhecimento do
princípio da 'bagatela penal', não sendo reduzido o grau de reprovabilidade da
conduta".

4. Nesse contexto, descabida a flexibilização do entendimento consolidado
desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o
reconhecimento do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de
reprovabilidade da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.872.425/SC, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/10/2020

).16/10/2020

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POSSE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. APREENSÃO DE
POUCOS CARTUCHOS. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. APREENSÃO
DAS MUNIÇÕES EM CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS.
QUANTIDADE DE ESTUPEFACIENTES QUE AFASTA A
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NA ESPÉCIE,
CONSIDERANDO AINDA O FATO DE A VEXATA QUAESTIO TER
SIDO AVENTADA EM REVISÃO CRIMINAL NA ORIGEM.
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1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal,
passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância aos crimes
previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a ínfima quantidade de
munição apreendida, aliada à ausência de artefato bélico apto ao disparo,
evidencia a inexistência de riscos à incolumidade pública. Precedentes.

2. In casu, contudo, conquanto o agravante possuísse apenas duas munições
de calibre .38, desacompanhadas de qualquer arma de fogo, o contexto em
que se deu a apreensão dos artefatos não autoriza o reconhecimento da
ausência de ofensividade, porquanto "na ocasião da apreensão o revisionando
também praticava o tráfico de drogas, tanto que também foi condenado pelo
crime [...]" (e-STJ fls. 93/94), tendo sido apreendidos aproximadamente 200g
(duzentos gramas) de cocaína, montante esse que não pode ser considerado
inexpressivo para o fim colimado.

3. "Não cabe revisão criminal com amparo em questão jurisprudencial
controvertida nos tribunais" (REsp n. 759.256/SP, Rel. Ministro GILSON
DIPP, Quinta Turma, DJ )" (AgInt no AREsp n. 1.026.149/SP,6/3/2006
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).13/11/2018 3/12/2018

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.841.973/AP, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).22/9/2020 28/9/2020

 

Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a
quantidade de munição apreendida.

Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal,
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar o princípio
da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade pequena de munição de uso
permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de
perigo à incolumidade pública (RHC n. 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe ; HC n. 154.390, Rel. Ministro DIAS9/10/2017
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em , DJe ).17/4/2018 7/5/2018

Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as Turmas que compõem a
Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da atipicidade
da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da insignificância, nas
hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora. Precedentes: AgRg no HC 566.373/RS, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg12/5/2020 18/5/2020
no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no AREsp 1.583.955/MS, Rel. Ministra LAURITA12/5/2020 18/5/2020
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VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no REsp 1.828.54010/12/2019 17/12/2019
/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

.11/11/2019

Diante de tais precedentes, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça
vem entendendo que para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio
da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério meramente

 (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quintamatemático
Turma, julgado em , DJe ), de forma que deve ser considerado todo o12/5/2020 18/5/2020
contexto fático no qual houve a apreensão da munição, a indicar a patente ausência de
lesividade jurídica ao bem tutelado.

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou
no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto
de outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.

Acerca do tema, destaco os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO NO CONTEXTO DE OUTRO CRIME.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a aplicação do
princípio da insignificância quando as munições, apesar de apreendidas em
pequena quantidade, tiverem sido encontradas no contexto de outro crime,
circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta.

2. Caso em que o delito foi praticado no contexto de outros crimes, como
tráfico de drogas, receptação e furto, o que evidencia a maior reprovabilidade
da conduta, obstando a incidência do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.092.693/MS, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 20/3/2025

.)27/3/2025

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO.
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
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[...]

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado é lícita quando
há fundadas razões de flagrante delito. 2. A posse de munição em contexto de
tráfico de drogas não permite aplicação do princípio da insignificância. 3.
Provas testemunhais e materiais são suficientes para condenação por tráfico e
associação para o tráfico". Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º,
XI; Lei nº 11.343/2006, arts. 33 e 35; Lei nº 10.826/2003, art. 12. 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar
Mendes; STJ, AgRg no HC 765.547/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato; STJ,
AgRg no HC 759.737/SC, de minha Relatoria. (AgRg no HC n. 892.835/SE,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .)5/3/2025

 

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE IRREGULAR DE
MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

6. O princípio da insignificância não se aplica quando a apreensão de munição
ocorre no contexto de atividades criminosas, como o tráfico de drogas.

7. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática
viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Crimes de posse de munição são de perigo abstrato,
dispensando comprovação de lesividade concreta. 2. O princípio da
insignificância é inaplicável em contextos de atividades criminosas. 3. A
repetição de argumentos já analisados viola o princípio da dialeticidade,
conforme Súmula n. 182 do STJ." Dispositivos relevantes citados: Lei n.
10.826/2003, art. 12; CF/1988, art. 105, III, "a".Jurisprudência relevante
citada: STJ, AREsp 2.748.259/GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 10.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.651.202/PR, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, j. 15.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.259.992/RS,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 30.05.2023. (AgRg no AREsp
n. 2.353.042/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. PRISÃO EM FLAGRANTE.
ABORDAGEM POLICIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. REVISTA

Documento eletrônico VDA47065425 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/04/2025 20:54:50
Código de Controle do Documento: 7bca4d7c-82c4-4a0d-a308-05ed30de3f07



PESSOAL. RÉU PARADO EM UMA ESQUINA. SUPOSTA FUGA AO
AVISTAR A VIATURA POLICIAL. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM DE
PARADA. FUNDADA SUSPEITA. PORTE DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. APREENSÃO EM
CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. PRECEDENTES. DECISÃO
QUE SE IMPÕE.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir a
fundamentação da decisão atacada.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no RHC n. 185.213/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,19/11/2024
DJEN de .)29/11/2024

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE. AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

3. A apreensão de munição no contexto de tráfico de drogas impede a
aplicação do princípio da insignificância, conforme jurisprudência
consolidada.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.163.524/MG, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/11/2024

.)18/11/2024

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO
CONCRETO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação por posse
ilegal de munição de uso restrito.

2. O agravante foi preso na posse de munições de calibres 9mm e .40, durante
operação policial que investigava comércio ilegal de armas e entorpecentes.

3. A decisão agravada negou provimento ao recurso especial, considerando a
jurisprudência que não aplica o princípio da insignificância em contexto de
reincidência e periculosidade social.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se é
aplicável o princípio da insignificância à posse de munições de uso restrito,
considerando a reincidência e o contexto de apreensão.
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III. Razões de decidir5. A jurisprudência do STJ considera os crimes de posse
de munição como de perigo abstrato, não exigindo lesividade concreta para a
tipificação.

6. A aplicação do princípio da insignificância é inviável em casos de
reincidência e quando a apreensão ocorre em contexto de atividade criminosa,
como tráfico de armas e drogas.

7. A reincidência do agravante e o contexto de apreensão das munições
evidenciam a periculosidade social da conduta, afastando a atipicidade
material. IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento: "1. O princípio da
insignificância não se aplica à posse de munição de uso restrito em contexto
de reincidência e atividade criminosa." Dispositivos relevantes citados: Lei n.
10.826/2003, arts. 12, 14 e 16. Jurisprudência relevante citada: STF, RHC
143.449/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 

; STJ, AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Min. Maria Thereza de Assis9/10/2017
Moura, Rel. p/ Acórdão Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 

. 21/5/2018 (AgRg no AREsp n. 2.676.811/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/10/2024 16/10/2024

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, CAPUT, DA LEI N. 10.826
/2003. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES.
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO
CONTEXTO DE OUTRO CRIME. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o crime de
posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito
de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão
ou perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material
da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ). Por esses20/2/2018 28/2/2018
motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de
posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a
quantidade de munição apreendida.

2. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz do
Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da
insignificância na hipótese de apreensão de reduzida quantidade de munição
de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo apta a deflagrá-la,
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devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto para se aferir a
patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora, afastado o critério meramente matemático. Precedentes.

3. Nesse diapasão, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal se
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade,
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que
efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.

4. Na espécie, consta dos autos que foram apreendidas 3 munições de arma de
fogo portátil, calibre 762, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse
o disparo dos projéteis.

Ocorre que, consoante assentado no acórdão recorrido, as munições em
questão foram apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela
prática de outro crime, qual seja, o de tráfico de drogas, o que evidencia a
ocorrência de ofensa à incolumidade pública e, portanto, inviabiliza a
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade material do
fato.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.085.215/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,14/5/2024
DJe de .)20/5/2024

 

, a despeito de ter sido encontradas 2 munições (In casu 2 cartuchos intactos de
calibre .38  - e-STJ fl. 379), desacompanhadas das armas, as circunstâncias dos autos não
permitem o reconhecimento do referido princípio, uma vez que o acusado, na posse dos
referidos artefatos, fora encontrado em contexto de outro crime (tráfico), fundamento a
afastar a mínima ofensividade da conduta.

Prosseguindo, busca-se o reconhecimento de constrangimento ilegal
decorrente da negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas,
nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
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Na espécie, o Tribunal de origem, ao manter o afastamento da privilegiadora,
consignou (e-STJ fls. 381/383):

 
Ressalte-se que os requisitos legais para que se aplique a benesse em apreço,
restritivos e cumulativos, não são a  “quantidade” ou a “qualidade” das drogas
(circunstâncias que devem ser consideradas somente na fase da fixação das
penas-base, vide o artigo 42 da Lei nº 11.343/06), mas sim a avaliação, com
base nas provas, se o acusado é “primário”, “de bons antecedentes”, “não
integre organização criminosa” e “não está envolvido com atividades
criminosas” (artigo 33, § 4º, segunda parte, da Lei nº 11.343/06).

E no caso sub judice, como já consignado, o réu se mostrou profundamente
envolvido nesse comércio espúrio, não apenas pela quantidade entorpecentes
que armazenavam no dia dos fatos, mas por todo o contexto fático que
permeou a diligência policial e bem demonstrou habitualidade criminosa, uma
vez que não se tratou de fato isolado em sua vida.

Ao que consta, o acusado foi surpreendido promovendo a venda de drogas na
frente de sua residência. No interior do imóvel, havia razoável quantidade de
entorpecentes, sem olvidar que, os dados extraídos do celular do acusado bem
revelaram que ele vinha promovendo referida atividade ilícita pelo menos
desde dezembro de 2022, revelando habitualidade criminosa, circunstância
incompatível com o redutor de pena em questão. Segundo se apurou, há
inúmeros registros reveladores de tratativas de compra e venda de drogas
entre o réu e usuários, imagens de drogas, cujo teor indica a estabilidade dos
clientes e fornecedores, sendo certo, ainda, que o próprio acusado informou,
em juízo, que exercia a traficância para complementar sua renda. Referidas
circunstâncias bem demonstraram que ausentes os requisitos legais previstos
para aplicação do redutor de pena em questão.

Aliás, como bem pontuou a Dra. Promotora de  Justiça em suas razões
recursais:

 

“No caso dos autos é bastante evidente que o sentenciado se dedicava à
atividade criminosa, o que se revela pelo fato de ter sido condenado pela
prática de dois delitos, previstos no artigo 33, da Lei 11.343/06, e no artigo
12, da Lei 10.826/03, e de que possuía significativa quantidade de cocaína (ao
todo 132,32g de cocaína uma “pedra” bruta e mais 23 porções), a qual não
seria entregue a indivíduo que pela primeira vez vendesse drogas. Aliás, o
próprio apelante admitiu que já estava praticando o tráfico há algum tempo,
como forma de subsistência. As circunstâncias da prisão, com apreensão de
significativa quantidade de entorpecente, além de munições e as mensagens e
fotografias extraídas do telefone celular do apelado demonstram que ele fazia
do tráfico o seu meio de vida, evidenciando não ser mero traficante eventual.
Há demonstração clara de que o apelado se dedicava a atividades criminosas.”
(págs. 318/319).
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Ora, pela leitura do trecho acima, verifica-se que os fundamentos utilizados
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem
respeito à dedicação do recorrente à atividade criminosa (tráfico de drogas), o que
justifica o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade criminosa, 
para fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a parte recorrente,
imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na instância
especial. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.n.  

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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